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ÅPLANO DE AULA 

ÅConstituição e relações privadas 

ÅEstrutura do Direito Civil 

ÅDireitos da Personalidade 

ÅTeoria Geral do Negócio Jurídico 



Constituição e Direito Privado 
 



ÅEstado de Direito e o Direito Civil 

ÅA necessidade do Estado: Resguardo dos 
Direitos Fundamentais; 

ÅFunção do Direito Civil Codificado: 
uniformizar a normatização de institutos 
fundamentais da vida: 

ÅPropriedade e Liberdade 

ÅEstado Liberal de Direito 



ÅEstado Liberal: 1ª dimensão 

ÅVisou a separação entre  

ÅDireito e moral 

ÅEstado e Sociedade 

ÅPolítica e Economia 

Åconsagrou direitos fundamentais de cunho 
negativo (status negativus) 

Ådimensão subjetiva dos direitos fundamentais  



ÅEstado Liberal 

ÅDireito é sistematizado pelo legislador  

Åantes era relegado aos costumes, aos 
ensinamentos doutrinários ou ao direito 
canônico,  

Åno que concerne ao casamento, família, 
filiação e sucessões  



ÅEstado Liberal 

ÅSegurança jurídica fez com que o direito 
privado se sobrepusesse ao público; 

ÅTécnica legislativa era representada 
normativamente por regra jurídica; 

ïpreceito e consequência jurídica 



ÅEstado Social: 2ª dimensão  

ÅNão basta garantir formalmente a liberdade e 
a igualdade aos indivíduos se estes não 
dispõem de um mínimo existencial. 

ÅConsagrou direitos a prestações por parte do 
Estado, de modo que os indivíduos possam 
exigir determinada atuação do Estado no 
intuito de melhorar as condições de vida. 



ÅEstado Social 

ÅNão se cuida mais, portanto, de liberdade do e 
perante o Estado, e sim, de liberdade por 
intermédio do Estado. 

Åpreponderância do direito público sobre o 
privado Ą houve inversão da relação 

Åo intervencionismo estatal regulou as 
condutas dos indivíduos e dos grupos, de 
modo a propiciar a igualdade substancial 



ÅEstado Social 

ÅConcretização de princípios constitucionais 
como a dignidade da pessoa humana e da 
solidariedade social caracterizou a limitação 
do âmbito de atuação dos particulares.  

ÅA autonomia da vontade é relativizada pela 
consagração da ética da solidariedade e da 
tutela da dignidade da pessoa humana. 



ÅEstado Social 

ÅCódigo Civil deixou de ser o  eixo central  

ÅSurgimento da άƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŜȄǘǊŀǾŀƎŀƴǘŜέΣ com 
a função de reger os programas 
constitucionais das incipientes constituições 
sociais; 



ÅEstado Constitucional 

Å3ª Dimensão: fraternal ou solidária 

ÅConsagra Direitos Fundamentais inerentes a 
todos, independentemente da condição social 
ou mesmo da nacionalidade do indivíduo; 

ÅDestinatário o gênero humano, num 
momento expressivo de sua afirmação como 
valor supremo em termos de existencialidade 
concreta 



ÅEstado Constitucional 

ÅEstado Constitucional: Democrático 

ÅDimensão formal: princípio da maioria; 

ÅDimensão material: Participativo, pluralista e 
aberto 

 



ÅDignidade da pessoa humana e Direitos 
Fundamentais; 

ÅRelação entre Democracia e Direitos 
Fundamentais: interdependência e 
reciprocidade; 

ÅEstado Democrático: visa proteger e 
promover a dignidade humana; 



O Estado Constitucional 

}Princípio da constitucionalidade:  
}CF como norma maior;  
}Dotado de força normativa; 
}Vincula a todos: Executivo, 
Legislativo, Judiciário e os 
particulares; 
}Neoconstitucionalismo 
 



O Estado Constitucional 

ïCaracterísticas:  
} Constituição rígida: protegida 

quanto ao poder de reforma; 

} Garantia jurisdicional: deve 
prever um sistema de garantias; 

} Força vinculante: CF é norma e 
plenamente aplicável; 



O Estado Constitucional 

ƁCaracterísticas:  

} (d) Sobreinterpretação: não há 
interpretação literal e a CF é finita e 
não abarca todos os aspectos; 

} (e) Interpretação conforme: método 
de interpretação da lei; 

} (f) Questões políticas judicializadas: 
exame da argumentação política;  

 



Neoconstitucionalismo e Direito Civil 

Å Repercussão ampla, direta e 
imediata; 

Å Constituição influi: 

Å Na validade 

Å Interpretação das normas 

Å Produção legislativa na matéria 



Princípios 

Fundamentais do 

Direito Civil 



ÅA organização  do direito  civil  

ÅCódigo Civil  de 1916 : tínhamos  2 partes :  

ÅGeral: tratava  das pessoas, bens, atos jurídicos,  
prescrição  e decadência Ą Art . 1º ao 179. 

ÅEspecial: dividida  em 4 livros : 

Å(a)  Direito  de Família ; 

Å(b)  Direitos  Reais; 

Å(c)  Direito  das Obrigações; 

Å(d)  Direito  das Sucessões; 

Å 
 



ÅA organização  do direito  civil  

ÅCódigo Civil  de 2002 : temos 2 partes :  

ÅGeral: 

ÅEspecial: dividida  em 5 livros : 

Å(a)  Direito  das Obrigações;  

Å(b)  Direitos  Reais; 

Å(c)  Direito  de Empresa; 

Å(d)  Direito  de Família ; 

Å(e)  Direito  das Sucessões; 

Å 
 



ÅA recodificação  na legalidade  constitucional  

ÅHodiernamente  fala-se em tutela  da pessoa 
humana, conforme suas necessidades 
existenciais; 

ÅDignidade  humana  

ÅLivre  desenvolvimento da personalidade ; 

ÅDireitos  sociais 

ÅJustiça distributiva ; 

Å 
 



ÅPrincípio de proteção da dignidade da pessoa 
humana (art. 1.º, III, da CF/1988) 

ÅEstado Democrático de Direito tem como 
fundamento a dignidade da pessoa humana 

ÅÉ o núcleo axiológico dos direitos 
fundamentais; 



ÅPrincípio de proteção da dignidade da pessoa 
humana (art. 1.º, III, da CF/1988) 

ÅHá a personalização, repersonalização e 
despatrimonialização do Direito Privado; 

ÅHá άşƴŦŀǎŜ em valores existenciais e do 
espírito, bem como no reconhecimento dos 
direitos da personalidade, tanto em sua 
dimensão física quanto ǇǎƝǉǳƛŎŀέ 



ÅPrincípio de proteção da dignidade da pessoa 
humana (art. 1.º, III, da CF/1988) 

ÅHá a personalização, repersonalização e 
despatrimonialização do Direito Privado; 

ÅOs institutos de Direito Civil tornam-se 
funcionalizados à realização dos valores 
constitucionais, em especial da dignidade da 
pessoa humana, não mais havendo setores 
imunes a tal incidência axiológica 



ÅGustavo Tepedino enfatiza que ά! dignidade da 
pessoa humana impõe transformação radical da 
dogmática do direito civil, estabelecendo uma 
dicotomia essencial entre as relações jurídicas 
existenciais e as relações jurídicas patrimoniais. 
Consagrada como valor basilar do ordenamento 
jurídico, a dignidade da pessoa humana, esculpida no 
art. 1º, III, CF, remodela as estruturas e a dogmática 
do direito civil brasileiro, operando a funcionalização 
das situações jurídicas patrimoniais existenciais, de 
modo a propiciar o pleno desenvolvimento da 
pessoa ƘǳƳŀƴŀέ 



ÅSarlet explica que o princípio da dignidade humana é 
άƻ reduto intangível de cada indivíduo e, neste 
sentido, a última fronteira contra quaisquer 
ingerências externas. Tal não significa, contudo, a 
impossibilidade de que se estabeleçam restrições aos 
direitos e garantias fundamentais, mas que as 
restrições efetivadas não ultrapassem o limite 
intangível imposto pela dignidade da pessoa 
ƘǳƳŀƴŀέ 



ÅPrincípios reitores do Código Civil de 2002 

ÅĄ CC/1916: fundado no Estado Liberal; 

ÅPreocupado com a proteção patrimonial e a 
liberdade contratual; 

ÅĄ CC/2002: apresenta princípios reitores que 
rompem com o paradigma anterior: 

ÅPrincípios da socialidade, eticidade e 
operabilidade; 



ÅPrincípios reitores do Código Civil de 2002 

ÅPrincípios da socialidade 

ÅO interesse público e coletivo se sobrepõem 
ao interesse particular e individual.  

ÅEx.: função social da propriedade, função 
social dos contratos, etc.  



ÅPrincípios reitores do Código Civil de 2002 

ÅPrincípios da Eticidade  

ÅEsse princípio é aquele que exige a ética, a 
boa-fé objetiva e subjetiva, em toda e 
qualquer relação jurídica de natureza civil; 

ÅNorteia o julgador em perseguir no caso 
concreto muito mais a vontade desejada do 
que a vontade declarada.  

 



ÅPrincípios reitores do Código Civil de 2002 

ÅPrincípios da Eticidade  

ÅMinistro José Delgado: άƻ tipo de Ética buscado 
no novo Código Civil é o defendido pela corrente 
kantiana: é o comportamento que confia no 
homem como um ser composto por valores que o 
elevam ao patamar de respeito ao semelhante e 
de reflexo de um estado de confiança nas 
relações desenvolvidas, quer negociais, quer não 
ƴŜƎƻŎƛŀƛǎέ. 

 



ÅPrincípios reitores do Código Civil de 2002 

ÅPrincípios da Operabilidade  

ÅA palavra opera significa trabalho.  

ÅAssim, esse princípio traduz a idéia de eficiência, 
de efetividade: direito civil concreto do ponto de 
vista prático; 

ÅO CC.02 busca facilitar a interpretação e 
aplicação dos institutos nele previstos. 

ÅVisou eliminar dúvidas até então existentes; 

ÅOperabilidade como simplicidade; 



ÅBoa-fé objetiva: denota a preocupação com o outro,  

ÅOutro: é incluído no conjunto social, deve, 
igualmente, considerar as expectativas 
legitimamente geradas pela conduta anteriormente 
praticada por quem quer que seja. 

Åindica que as partes devem atuar com ânimo de 
cooperação, de modo  que as expectativas geradas 
não se frustrem 

Å 
 



ÅA Magna Carta é pautada na proteção dos direitos 
fundamentais e tem como epicentro a dignidade da 
pessoa humana.  

ÅUma das dimensões da tutela da dignidade da pessoa 
humana consiste na proteção da lealdade e a confiança 
no trato das relações sociais.  

Åa RFB Ą objetivo construir uma sociedade livre, justa e 
solidária 

Å o respeito ao próximo é um elemento essencial no trato  
das relações humanas. 

Å 
 



ÅTeresa Negreiros diz que άŀ incidência da 
boa-fé objetiva sobre a disciplina 
obrigacional determina uma valorização da 
dignidade da pessoa, em substituição da 
autonomia do indivíduo, na medida em que 
se passa a encarar as relações obrigacionais 
como um espaço de cooperação e 
solidariedade entre as partes e, sobretudo, 
de desenvolvimento da personalidade 
humanaέ. 



ÅBoa-fé: tem como alicerce a lealdade e 
confiança;  

ÅÉ possível extrair algumas conseqüências: 

ïQuem inspira na outra pessoa uma certa 
crença no agir responde por isso. 

ïHá a imposição de deveres às partes, de 
modo à proteger a confiança e as 
expectativas legítimas geradas; 

Å 
 



ÅPapel de paradigma interpretativo na teoria 
dos negócios jurídicos (CC, art. 113) 

ÅO juiz não pode valer-se da interpretação literal do 
texto contratual, mas observará o sentido 
correspondente às convenções sociais, ao analisar a 
relação patrimonial que lhe é submetida. 

Å 
 



ÅBoa-fé Objetiva 

ÅFunção integrativa estabelecendo deveres 
anexos, implícitos, que passam a ser exigidos 
das partes naturalmente, independentemente 
de previsão negocial. 

ïDeveres anexos = Deveres éticos ς de proteção, 
informação, lealdade, respeito, probidade, 
honestidade, cooperação, etc. 

Å 
 



ÅCom função limitadora ou de controle, exercendo um 
verdadeiro controle negocial, impedindo o abuso do 
direito subjetivo. 

ÅVisa restringir condutas que superem os limites éticos do 
sistema; 

ÅA noção de abuso é intimamente ligada ao excesso, uso 
imoderado de poderes 

ÅA função de controle gera a responsabilidade objetiva 
daquele que desrespeita a boa-fé objetiva (Enunciado n. 
37 do Conselho da Justiça Federal); 

Å 
 



ÅPrincípio da proteção da confiança como núcleo 
comum com o princípio da boa-fé; 

ÅA proteção da confiança: consiste άǊŜǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ 
da confiança como valor preferencialmente 
tutelável no trânsito jurídico corresponde a uma 
alavanca para repensar o Direito Civil brasileiro 
contemporâneo e suas categorias jurídicas 
ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƛǎέ Luiz Edson Fachin 

Å 
 



ÅTem função impeditiva; 

ÅAnte bruscas alterações no meio social; 

ÅDe modo a afetar as expectativas legítimas  

ÅDepositadas aos destinatários das decisões estatais. 

ïTem a função de άƎŀǊŀƴǘƛǊΣ com critérios mais firmes, 
nítidos e objetivos, a preservação futura de 
expectativas legítimas de particulares oriundas de 
comportamentos Ŝǎǘŀǘŀƛǎέ. STF - RE 633.703/MG, rel. 
Min. Gilmar Mendes, J. 23.3.2011. ς Info 620. Trecho 
do voto do relator. 

Å 
 



ÅVariações da boa-fé objetiva 

Åproibição do comportamento contraditório 
(venire contra factum proprium), que tem como 
máxima a prescrição jurídica de que άƴƛƴƎǳŞƳ é 
dado vir contra o próprio ato, frustrando uma 
justa expectativa ŀƭƘŜƛŀέ.  

ÅIsto significa que a mudança súbita de atitude 
não é possível, se inspirou em outrem uma 
expectativa de comportamento.  

Å 
 



ÅVariações da boa-fé objetiva 

ÅSupressio  o fenômeno da perda, supressão, de 
determinada faculdade jurídica pelo decurso do 
tempo 

ÅSurrectio que se refere ao fenômeno inverso, isto 
é, o surgimento de uma situação de vantagem 
para alguém em razão do não exercício por 
outrem de um determinado direito, cerceada a 
possibilidade vir a exercê-lo posteriormente. 

Å 
 



Dignidade Humana e 

os Direitos da 

Personalidade 



ÅJoão era vendedor de Cia. de bebidas e 
estava desanimado. 

ÅNão conseguira atingir as metas de vendas no mês 
e, por isso, teria que usar uma roupa com estampa 
de micos ou uma calcinha vermelha; 

ÅDeveria usar durante todo o dia, tendo em vista o 
insucesso. 

ÅSe houvesse recusa em usar a roupa, seria 
submetido a um corredor polonês, em que 
receberia tapas e pontapés dos colegas.  



ÅViolações correntes: 

ÅUso indevido da imagem 

ÅDiscriminação genética 

ÅInvasão de privacidade 

ÅFurto de dados pessoais 

ÅAgressão física ou psicológica 



ÅDireitos da Personalidade e Dignidade Humana 
ÅProteção da pessoa é uma tendência marcante do atual 

direito privado; 

ÅProteção da pessoa como cláusula geral de tutela da 
personalidade (Tepedino) 

ÅNesse sentido, a tutela da pessoa natural é construída 
com base em três preceitos fundamentais constantes 
no Texto Maior:  

ÅA proteção da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III);  

ÅA solidariedade social, inclusive visando a erradicação 
da pobreza (art. 3º, I e II); e  

ÅA igualdade em sentido amplo ou isonomia.  



ÅDireitos da Personalidade e Dignidade 
Humana 

ÅA dignidade humana serve como mola de propulsão 
para a proteção e promoção da dignidade humana: 

ÅConsequências naturais: 

Å(a) respeito à integridade física e psíquica das 
pessoas; 

Å(b) admissão de pressupostos materiais (e 
patrimoniais) mínimos para sobrevivência; 

Å(c) Respeito à igualdade e liberdade. 



ÅDireitos da Personalidade  

Åa personalidade, para o Direito, não é apenas um 
processo de atividade psíquica, mas, sim, uma 
criação social moldada pela ordem jurídica.  

ÅA personalidade é um conceito dado pela sociedade 
e moldado pela ordem jurídica.  

ÅPara o Direito, personalidade não é o mesmo para a 
Psicologia. 

 



ÅDireitos da Personalidade: Alguns conceitos 

ÅPersonalidade: é a aptidão para ser sujeito de 
direito; 

ÅÉ atributo que confere ao ente a qualidade de 
sujeito de direitos; 

ÅÉ o atributo que faz do ente, pessoa Ą art. 1º ao 6º 
do CC/02. 

ÅDireitos da personalidade: podem ser conceituados 
como sendo aqueles direitos inerentes à pessoa e à 
sua dignidade.  



ÅDireitos da Personalidade: objeto 

ÅÉ a parte do direito privado que cuida da proteção 
jurídica de objetos de direito que pertencem à 
natureza do homem; 

ÅSujeito: pessoa 

ÅObjeto são da natureza da pessoa; 

ÅPersonalidade é o conjunto de características e 
atributos próprios da pessoa humana, considerada 
como objeto de proteção por parte do ordenamento 
jurídico (Tepedino). 



ÅDireitos da Personalidade: âmbito de proteção (o 
que se protege) 

ÅÉ tudo aquilo que disser respeito à natureza do ser 
humano: 

ÅVida,  

ÅLiberdade (de pensamento, social, filosófica, 
religiosa, política, sexual, de expressão); 

ÅProteção de dados pessoais 

ÅIntegridade física e moral 

ÅHonra, imagem, vida privada, privacidade, 
intimidade... 

 



ÅPersonalidade  é um valor fundamental do 
ordenamento que está na base de uma série de 
situações existenciais, nas quais se traduz a sua 
incessantemente mutável exigência de tutela. Tais 
situações subjetivas não assumem, necessariamente, 
a forma do direito subjetivo e não devem fazer perder 
de vista a unidade do valor envolvido" (Pietro 
Perlingieri) 

Åas lesões à imagem, à honra e à privacidade derivam, 
freqüentemente, do exercício da liberdade de 
expressão ou de informação, e não é incomum que a 
dignidade humana seja invocada em lados opostos de 
uma mesma disputa. 



ÅDireitos da Personalidade na Constituição de 1988 

ÅAo lado das liberdades e do sigilo; 

Å(a) Honra, imagem, vida privada... 

Å(b) assegurou a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação (Art. 5º, inciso X); 

Å(c) Direitos autorais (Art. 5º, inciso XXVII); 

Å(d) Participações individuais em obras coletivas e 
reprodução da imagem e voz humanas (inclusive em 
atividades desportivas ς inciso XXVIII); 

Å(e) Os direitos ali expressamente previstos não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios adotados 
pela CF. 

 



ÅDireitos da Personalidade: objeto ς classificação de 
Bittar: 

Å(a) Direitos Físicos: componentes materiais da estrutura 
humana; 

ÅĄ integridade corporal: corpo; órgãos; membros, 
imagem; 

Å(b) Direitos Psíquicos: relativos a elementos intrínsecos 
à personalidade Ą integridade psíquica: liberdade, 
intimidade; sigilo) 

Å(c) Direitos Morais: são atributos valorativos (virtudes) 
da pessoa na sociedade Ą identidade, honra, 
manifestações do intelecto; 

 



ÅDireitos da Personalidade 

ÅDireitos fundamentais começa com a máxima 
segundo a qual άǘƻŘƻǎ têm o direito ao livre 
desenvolvimento da ǇŜǊǎƻƴŀƭƛŘŀŘŜέ; 

ÅCaracterísticas:  

Å(a) Inatos: surgem da própria existência da pessoa 
humana; 

Å(b) Extrapatrimoniais: é a ausência de conteúdo 
patrimonial direto, embora sua lesão possa surtir 
efeitos patrimoniais; 

Å(c) Absolutos: oponíveis erga omnes; 



ÅDireitos da Personalidade 

ÅTeoria dos Direitos fundamentais: começa com a 
máxima segundo a qual άǘƻŘƻǎ têm o direito ao livre 
desenvolvimento da ǇŜǊǎƻƴŀƭƛŘŀŘŜέ; 

ÅCaracterísticas:  

Å(d) Indisponíveis: não podem ser penhorados ou 
renunciados; 

Å(e) Imprescritíveis: sua lesão não se convalesce no 
tempo; 

Å(f) Intransmissíveis: não se admite a cessão de um 
sujeito para outro. 

ÅNão se separa a honra e a intimidade de seu titular  



ÅPessoa jurídica 

Åregra expressa do art. 52 do novo Código Civil; 

Åque apenas confirma o entendimento jurisprudencial 
anterior,  

Åpelo qual a pessoa jurídica poderia sofrer um dano 
moral, em casos de  lesão à sua honra objetiva, com 
repercussão social (Súmula 227 do STJ). 



ÅO nascituro  

Åtambém possui tais direitos, devendo ser 
enquadrado como pessoa.  

ÅAquele que foi concebido mas não nasceu possui 
personalidade jurídica formal: tem direito à vida, à 
integridade física, a alimentos, ao nome, à imagem.  

Åfaltou coragem ao legislador em prever tais direitos 
expressamente  

ÅMas como a lei põe a salvo, desde a concepção, os 
direitos do nascituro, somos filiados aos 
concepcionistas (art. 2º do CC).  



ÅO nascituro  

ÅMas como a lei põe a salvo, desde a concepção, os 
direitos do nascituro, somos filiados aos concepcionistas 
(art. 2º do CC).  

ÅPersonalidade jurídica material, relacionada com os 
direitos patrimoniais, o nascituro somente adquire com 
vida. 

ÅI Jornada de Direito Civil, promovida pelo Conselho da 
Justiça Federal em setembro de 2002, cujo teor segue:  

Åά!Ǌǘ. 2º: a proteção que o Código defere ao nascituro 
alcança o natimorto no que concerne aos direitos da 
personalidade, tais como nome, imagem e ǎŜǇǳƭǘǳǊŀέ. 

 



Direitos da 

Personalidade no 

Código Civil de 2002 



ÅArt. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os 
direitos da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer 
limitação voluntária. 

ÅRegulamenta as características dos direitos da 
personalidade, definindo-os como intransmissíveis 
e irrenúnciáveis; 

ÅNão podem sofrer limitação voluntária 



ÅProjeto nº 6.960/20, do Deputado Ricardo Fiúza, 
pelo qual o citado comando legal ficaria com a 
seguinte redação:  

Åά!Ǌǘ. 11. O direito à vida, à integridade físico-
psíquica, à identidade, à honra, à imagem, à 
liberdade, à opção sexual, à privacidade, e outros 
reconhecidos à pessoa são inatos, absolutos, 
intransmissíveis, indisponíveis, irrenunciáveis, 
ilimitados, imprescritíveis, impenhoráveis e  
inexpropriáveisέ. 



ÅArt. 11. Não podem sofrer limitação voluntária 

ÅProblemas jurídicos 

ÅA vedação cria os seguintes problemas: 

ÅIlicitude dos reality shows, lutas de boxe, exposicao 
de informações no Facebook, Twitter, Orkut... 

ÅAs pessoas socialmente aceitam limitar, 
pontualmente e provisoriamente, o exercício de 
algum atributo do direito de personalidade; 

ÅXuxa, no programa Fantástico de 20.05.2012 expos 
situação de abuso sexual sofrido na infância: 
abdicou do direito à privacidade; 



ÅPonderações: 

ÅAo jurista compete verificar a manifestação de 
vontade; 

ÅA ordem jurídica deve proteger a manifestação da 
vontade que possibilite a realização da pessoa; 

Åά! autolimitação ao exercício dos direitos da personalidade 
deve ser admitida pela ordem jurídica quando atenda 
genuinamente ao propósito de realização da personalidade 
de seu ǘƛǘǳƭŀǊέ  

Åά5ŜǾŜΣ ao contrário, ser repelida  sempre que guiada por 
interesses que estão própria ou imediatamente voltados à 
realização da dignidade daquela ǇŜǎǎƻŀέόSchreiber); 



ÅPonderações: análise da legitimidade 

Å(1) Exame da duração e alcance: qualquer 
autolimitação irrestrita ou permanente não é 
admissível, por se equiparar à renúncia;  

ÅContrato admissível: é possível autorizar a 
veiculação da imagem em determinada campanha 
comercial; 

ÅContrato inadmissível:  que prevê autorização para 
uso de imagem άŜƳ qualquer ǇǳōƭƛŎƛŘŀŘŜέΣ άǇŀǊŀ 
ǎŜƳǇǊŜέΣ άŘŜ qualquer ƳƻŘƻέ ou άǇŀǊŀ qualquer 
ŦƛƳέ. 



ÅEnunciado n. 4 da 1ª Jornada CJF 

Åάh exercício dos direitos da personalidade pode 
sofrer limitação voluntária, desde que não seja 
permanente nem ƎŜǊŀƭέ. 

ÅQualquer limitação voluntária do exercício de um 
direito  (ver Schreiber p. 27) 



ÅContratos compatíveis 

ÅSomente são compatíveis os contratos que 
importem:  

Åem uso determinado 

ÅTemporário 

ÅDe direitos disponíveis; 

ÅExemplos: contrato de licença de uso de imagem 

ÅContratos devem especificar: finalidade, condições 
de uso, tempo, prazo e são interpretados 
restritivamente; 



ÅArt. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

ÅParágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação 
para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge 
sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou 
colateral até o quarto grau. 

ÅLesão a direitos da personalidade Ą não é compatível com o 
restabelecimento ao estado anterior; 

ÅDeve-se evitar a ocorrência de danos; 



ÅArt. 12. Primeira parte Ą refere-se à técnica de tutela 
específica, aplicadas de ofício, enunciadas no art. 461 do 
CPC: 

Åtutela inibitória é imprescindível para coibir 
situações em que haja a iminência de violação, ou 
seja, destina-se a άǇǊƻǘŜƎŜǊ o direito contra a 
possibilidade de sua ǾƛƻƭŀœńƻέΣ isto é, άŞ voltada a 
impedir a prática de ato contrário ao direito, assim 
como a sua repetição, ou, ainda, a sua continuaçãoέ 

Åa tutela inibitória é o meio idôneo para a prevenção, 
repetição ou continuação de danos, tendo o a 
finalidade de inibir agressão a direito a sua violação; 



ÅArt. 12. Primeira parte Ą refere-se à técnica de tutela 
específica, aplicadas de ofício, enunciadas no art. 461 do 
CPC: 

ÅArt. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 
específica da obrigação ou, se procedente o pedido, 
determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento.  

Å§ 1o  A obrigação somente se converterá em perdas e danos 
se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica ou 
a obtenção do resultado prático correspondente.  



Å§ 5o Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do 
resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a 
requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como 
a imposição de multa por tempo de atraso, busca e 
apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de 
obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com 
requisição de força policial.  

ÅSe necessária a reparação de danos, no caso de lesão a 
direitos da personalidade (lesão a dignidade humana), deve-
se buscar a reparação por dano moral (ressarcitória); 



ÅProteção da personalidade da pessoa morta e lesados 
indiretos: proteção post mortem da personalidade 

ÅArt. 12, Par. Único: άEm se tratando de morto, terá 
legitimação para requerer a medida prevista neste 
artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em 
linha reta, ou colateral até o quarto ƎǊŀǳέ. 

ÅConfere-se tutela jurídica  

Å(a) às pessoas lesadas diretamente; 

Å(b) às pessoas lesadas indiretamente; 

ÅĄ Cônjuge sobrevivente e companheiro (a), 
ascendentes, descendentes e os colaterais até o 4º grau. 



ÅProteção da personalidade da pessoa morta e lesados 
indiretos: proteção post mortem da personalidade 

ÅProblemas: é impossível a sucessão nos direitos da 
personalidade, pois são intransmissíveis 

ÅSe extinguem com a morte do titular ; 
ÅSchreiber diz que άƻǎ direitos da personalidade 

projetam-se para além da vida do seu ǘƛǘǳƭŀǊέ 
ÅO atentado à honra do morto pode repercutir no meio 

social. 
ÅA finalidade dos direitos da personalidade consiste em 

proteger, ao máximo, os atributos essenciais da pessoa. 
ÅAlguns interesses são protegidos: imagem, nome, 

autoria, sepultura e cadáver; 



ÅProteção da personalidade da pessoa morta e 
lesados indiretos: proteção post mortem da 
personalidade 

ÅArt. 12, Par. Único: 

ÅConfere-se tutela jurídica  

Å(a) às pessoas lesadas diretamente; 

Å(b) às pessoas lesadas indiretamente; 

ÅĄ Cônjuge sobrevivente e companheiro (a), 
ascendentes, descendentes e os colaterais até o 4º 
grau. 



ÅProteção da personalidade da pessoa morta e 
lesados indiretos: proteção post mortem da 
personalidade 

ÅArt. 20: direito à imagem: trata-se de repetição da 
proteção post mortem da personalidade; 

ÅLegitimados mais estritos 

ÅĄ Cônjuge sobrevivente e companheiro (a), 
ascendentes, descendentes. 



ÅArt. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de 
disposição do próprio corpo, quando importar diminuição 
permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes. 

ÅParágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido 
para fins de transplante, na forma estabelecida em lei 
especial. 

 



ÅάLaila começou desinfetando a parte superior do meu braço, 
antes de aplicar um analgésico local para amortecer a área 
onde o chip seria implantado. Com uma grande seringa na 
mão, ela testou o local, o que me fez hesitar. Ela aplicou 
outra dose de anestésico. Com meu braço amortecido, Laila 
inseriu o microchip entre a minha pele e a camada de 
gordura do meu braço. Ela pressionou a seringa e ali 
estavam: meus dez dígitos instalados seguramente no meu 
corpo.έ 

Åάh chip responde a um sinal quando o scanner é passado 
próximo a ele e transmite o número de identificação. O 
número é ligado a um banco de dados que se comunica com 
os dados da casa noturna, que então cobra os clientes. 



ÅO art. 13 do Código Civil: insuficiência de seus 
critérios 

ÅAdotou o CC/02 postura proibitiva, vedando 
qualquer ato de disposição do próprio corpo que 
importe  

Å(i) diminuição permanente da integridade física ou  

Å(ii) afronta aos bons costumes. 

Ånão havendo redução permanente da capacidade 
física da pessoa, permite o art. 13 disponha de seu 
próprio corpo 

 



ÅO art. 13 do Código Civil: insuficiência de seus 
critérios 

Å (1) Autorização de disposição de qualquer parte do corpo 
mediante autorização ou recomendação médica: 
sopreposição da recomendação clínica a um patamar 
superior a ética ou avaliação jurídica; 

Å (2) o art. 13 do Código Civil peca ao eleger como único 
critério alternativo o do caráter permanente da diminuição à 
integridade física, sugerindo, a contrario sensu, que a 
diminuição não-permanente resta autorizada, o que é 
perigoso. 

Å (3) bons costumes: é idéia vaga e imprecisa, que pode causar 
sérias dificuldades em face dos avanços tecnológicos e 
científicos. 



ÅCasos que afrontam os bons costumes: 

ÅPriscilla Davanzo, estudante de artes plásticas, que 
decidiu tatuar o corpo com manchas pretas 
imitando o couro de uma vaca holandesa malhada. 

ÅFez por necessidade de protestar contra a 
incapacidade digestiva do ser humano: άbńƻ 
digerimos bem as idéias que recebemos de filmes, 
livros, ƧƻǊƴŀƛǎέ; as vacas, ao contrário, άŘƛƎŜǊŜƳ o 
bolo alimentar duas vezes.έ 



ÅSituação do transexual 

ÅPessoa que tem a forma de um sexo (masculino), mas a 
mentalidade de outro (feminino),  

ÅMuito já evoluiu a jurisprudência.  

ÅHoje é comum que seja deferida a realização da cirurgia de 
mudança de sexo em nosso País, havendo julgados 
determinando a mudança de nome e registro do transexual, 
entendimento esse que merece aplausos.  

ÅDiante da dignidade da pessoa humana, não se pode 
defender qualquer tipo de discriminação quanto à opção 
sexual.  



ÅArt. 13.: enunciado nº 6 do Conselho da Justiça 
Federal, aprovado na I Jornada de Direito Civil, 
realizada em setembro de 2002, cujo teor segue:  

Åά!Ǌǘ. 13: a expressão άŜȄƛƎşƴŎƛŀ ƳŞŘƛŎŀέΣ contida no 
art.13, refere-se tanto ao bem-estar físico quanto 
ao bem-estar psíquico do disponenteέ 

Åmudança de sexo do indivíduo do sexo masculino 
para o sexo feminino, já que ocorrerá uma 
άdisposição de parte do corpoέ à luz do dispositivo 
acima transcrito, podem ser feitas duas 
interpretações.  



Å(1) mais liberal, permitiria a mudança do sexo 
masculino para o feminino, já que muitas vezes a 
pessoa tem os ditos choques psicológicos graves, 
havendo a necessidade de alteração, para evitar que 
a mesma, por exemplo, se suicide. Por diversas vezes 
surgirá  um laudo médico apontando tal situação do 
transexual, o que se enquadro na άexigência ƳŞŘƛŎŀέ 
mencionada na primeira parte do dispositivo.  



Å(2) Entretanto, a segunda parte do comando legal 
veda a disposição do próprio corpo se tal fato 
contrariar os άōƻƴǎ costumeǎΩέΣ conceito legal 
indeterminado, a ser preenchido pelo magistrado, 
dentro do sistema de άcláusulas geraisέ adotado pela 
codificação. De acordo com uma segunda visão, mais 
conservadora, a mudança de sexo estaria proibida se 
isso ocorresse.  



ÅResolução 1.682/2002 do Conselho Federal de 
Medicina 

Åo άŘƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ de disforia de ƎşƴŜǊƻέΣ caracterizado 
pelo άdesconfortoc om o sexo anatômico ƴŀǘǳǊŀƭέ e 
pelo άŘŜǎŜƧƻ de mudar de sexo capaz de levar à 
automutilação ou auto-extermínioέ é considerado 
idôneo a permitir ao médico a realização da cirurgia, 
atendidos os demais requisitos estabelecidos pela 
norma deontológica. 



ÅResolução 1.682/ 2002 do Conselho Federal de 
Medicina 

ÅHá a necessidade de άǎŜǊ o paciente transexual 
portador de desvio psicológico permanente de 
identidade sexual, com rejeição do fenótipo e 
tendência à automutilação e ou auto-extermínioέ.  

ÅO art. 1º da referida Resolução autoriza άŀ cirurgia 
de transgenitalização do tipo neocolpovulvoplastia 
e/ou procedimentos complementares sobre 
gônadas e caracteres sexuais secundários como 
tratamento dos casos de transexualismo.έ (inteiro 
teor disponível em www.portalmedico.org.br). 



Å REGISTRO CIVIL - Retificação - Assento de nascimento - Transexual - 
Alteração na indicação do sexo - Deferimento - Necessidade da cirurgia 
para a mudança de sexo reconhecida por acompanhamento médico 
multidisciplinar - Concordância do Estado com a cirurgia que não se 
compatibiliza com a manutenção do estado sexual originalmente inserto 
na certidão de nascimento - Negativa ao portador de disforia do gênero 
do direito à adequação do sexo morfológico e psicológico e a 
conseqüente redesignação do estado sexual e do prenome no assento de 
nascimento que acaba por afrontar a lei fundamental - Inexistência de 
interesse genérico de uma sociedade democrática em impedir a 
integração do transexual - Alteração que busca obter efetividade aos 
comandos previstos nos artigos 1º, III, e 3º, IV, da Constituição Federal - 
Recurso do Ministério Público negado, provido o do autor para o fim de 
acolher integralmente o pedido inicial, determinando a retificação de seu 
assento de nascimento não só no que diz respeito ao nome, mas também 
no que concerne ao ǎŜȄƻέ. (Tribunal de Justiça de São Paulo, Apelação 
Cível n. 209.101-4 - Espirito Santo do Pinhal - 1ª Câmara de Direito 
privado - Relator: Elliot Akel - 09.04.02 - V. U.)  



ÅArt. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a 
disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, 
para depois da morte. 

ÅParágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente 
revogado a qualquer tempo. 

ÅVeda-se qualquer disposição de parte do corpo a título 
oneroso, sendo apenas possível aquela que assuma a forma 
gratuita, com objetivo altruístico ou científico. 

Å regulamentada pela legislação específica, particularmente 
pela Lei nº 9.437/97, que trata da doação de órgãos para fins 
de transplante 



ÅArt. 15. Ninguém pode ser constrangido a 
submeter-se, com risco de vida, a tratamento 
médico ou a intervenção cirúrgica. 

ÅPrincípio da beneficência: tem origens na mais 
antiga tradição da medicina ocidental  

ÅTraduz o imperativo de agir sempre no interesse do 
paciente, visando seu bem; 

ÅPrincípio do Consentimento informado: é o 
consentimento livre e esclarecido; 

ÅVisa reconhecer a autonomia dos que se 
submeterem a uma experimentação científica; 



ÅArt. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele 
compreendidos o prenome e o sobrenome. 

ÅA proteção ao nome e o caso Wonarllevyston Bruno, 

Å2 Sobrenome vexatório e o caso Silveirinha 

Å3 Direito-dever ao nome e o art. 16 do Código Civil 

Å 
 



ÅArt. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que a exponham 
ao desprezo público, ainda quando não haja intenção 
difamatória. 

ÅO art. 17 do Código Civil: confusão entre nome e honra 

ÅA exposição de alguem a desprezo público é proibida por 
afetar a honra: o uso do nome é mero instrumento da 
violação do direito; 

ÅConflito com a liberdade de informação: sendo o fato 
verdadeiro e havendo interesse público na notícia, não se 
impede o uso do nome alheio, mesmo que acarrete desprezo 
público; 

Å  
 



ÅArt. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome 
alheio em propaganda comercial. 

ÅO intuito  do legislador foi impedir que alguem 
obtenha benefícios econômicos com base na 
utilização do nome alheio; 

ÅNome de domínio e o caso 
www.carolinaferraz.com.br 

ÅAutorização para uso do nome 

ÅO caso Luciano Huck 
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